
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013857-67.2015.815.0011.
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande. 
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado.
Apelante : Banco Bradescard S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.
Apelado : Município de Campina Grande.
Advogado : Germana Pires da Sá Nóbrega Coutinho.

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  FISCAL.  MULTA  APLICADA
PELO  PROCON. ESTABELECIMENTO
BANCÁRIO.  TEMPO  MÁXIMO  DE
PERMANÊNCIA  EM  FILA  PARA
ATENDIMENTO.  PRELIMINARES.
NULIDADE DA CDA. NÃO PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS. FALHA QUE NÃO CAUSA
PREJUÍZO  AO  EMBARGANTE.
COMPETÊNCIA  DO  PROCON  MUNICIPAL
PARA  FISCALIZAR  ESTABELECIMENTOS
BANCÁRIOS.  CONSTITUCIONALIDADE  DA
LEI  MUNICIPAL  4.330/2005  (LEI  DA  FILA).
MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL. ART. 30, I,
DA CF. PRECEDENTES. REJEIÇÃO. MÉRITO.
VALOR.  REDUÇÃO  INDEVIDA.  RESPEITO
AOS CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE
E DA RAZOABILIDADE. 

-  Pequenos erros  materiais  contidos na Certidão de
Dívida  Ativa  não  são  capazes  de  causar  a  sua
nulidade  e  extinguir  a  sua  exigibilidade,
principalmente  quando  inexistente  prejuízo  em
desfavor  do  executado,  que  teve  ampla  ciência  do
ilícito  que  lhe  foi  imputado  em  regular  processo
administrativo. 

-  A jurisprudência pátria é pacífica no sentido de que
o  Município  é  competente  para  legislar  sobre  a
fixação de  período de  espera  para  atendimento  nas
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agências  bancárias,  por  se  tratar  de  matéria  de
interesse  local,  enquadrando-se na hipótese prevista
pelo art. 30, I, da Constituição Federal.

- Não merece redução o valor arbitrado, porquanto de
acordo  com  os  parâmetros  fixados  em lei,  com  os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e,
ainda,  com a capacidade econômica da  embargante,
que  é  instituição  bancária  de  grande  porte.  Assim,
qualquer redução, não alcançará o caráter pedagógico
de evitar que o banco/embargante torne a desrespeitar
as normas de  defesa ao consumidor,  tampouco não
estimulará a adoção de providências para a solução do
problema que ocorre de forma reincidente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, rejeitar as preliminares, à unanimidade. No mérito, por igual
votação,  negou-se provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.   

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo   Banco
Bradescard S/A contra sentença (fls. 78/82), proferida pelo Juízo da 3ª Vara
da  Fazenda  Pública da  Comarca  de  Campina  Grande que,  nos  autos  dos
Embargos à Execução Fiscal ajuizados  em face do  Município de Campina
Grande, rejeitou as alegações do embargante, nos seguintes termos:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, nos termos
do art. 30, I, da CF, e dos artigos 22 e 57, ambos da
Lei  8.078/90,  REJEITO  OS  EMBARGOS
apresentados pelo Banco Bradescard S/A, em face do
Município de Campina Grande-PB, determinando o
prosseguimento da execução fiscal.”

Inconformado, o Banco exequente  interpôs Apelação, em cujas
razões relata,  preliminarmente, a nulidade do auto de infração e do processo
administrativo,  por  violação  aos  artigos  24,  I,  “c”  e  “d”,  e  29,  II,  da  Lei
Municipal  3.687/1999  c/c  art.  35,  I,  “c”  e  “d”  e  art.  40,  do  Decreto  Lei
2181/97.  Aduz,  pois,  que  não  há  no  título  a  descrição  do  fato  ou  do  ato
constitutivo da infração, sendo inválida e inexigível a respectiva CDA.

Aduz, em sequência, a incompetência do PROCON Municipal
para  fiscalizar  estabelecimentos  bancários  e  a  inconstitucionalidade  da  Lei
Municipal 4.330/2005. Explica, pois, competir à União e não ao Município,
legislar sobre o atendimento do consumidor nos caixas das agências bancárias.
Via  de  consequência,  o  Procon  Municipal  não  detém  competência  para
fiscalizar  os  estabelecimentos  bancários ou  mesmo aplicar  multas  sobre  os
mesmos.

Apelação Cível nº 0013857-67.2015.815.0011 2



No mérito,  aduz  a  incidência  do princípio  da isonomia  e  da
proporcionalidade, porquanto só ser exigível aos bancos o rápido atendimento
de usuários em fila de espera, o que a coloca em desvantagem em relação à
outras empresas. Ato contínuo, defende a redução do valor fixado, a saber, R$
100.000,00 (cem mil reais). 

Requer, ao fim, o acolhimento das preliminares arguidas e, caso
superadas, o provimento do apelo, nos termos explicitados.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  112/128),  alegando  a
legalidade  da  certidão  de  dívida  ativa,  a  competência  do  Município  para
fiscalizar  a  atividade  bancária,  o  preenchimento  dos  requisitos  legais  pela
CDA, a impossibilidade do Judiciário rever o valor arbitrado, porquanto fixada
com  proporcionalidade,  no  montante  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais)  e  a
constitucionalidade da Lei Municipal nº 4330/05.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
133/136).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Conforme  se  infere  do  caderno  processual,  os  presentes
embargos  à  execução  fiscal  têm  como  objeto  a  pretensão  do  Banco
Bradescard S/A de desconstituir o crédito tributário oriundo da aplicação de
multa  pelo  Procon  do  Município  de  Campina  Grande,  em  virtude  do
descumprimento dos prazos de espera em fila, estipulados na Lei Municipal nº
4330/05.

P  reliminares  

Como  visto  do  relatório,  o  Banco  executado  argue,
preliminarmente, a nulidade do auto de infração e do processo administrativo,
por violação aos artigos 24, I, “c” e “d”, e 29, II, da Lei Municipal 3.687/1999
c/c art. 35, I, “c” e “d” e art. 40, do Decreto Lei 2181/97. Aduz, pois, que não
há no título  a  descrição  do fato  ou  do ato constitutivo  da  infração,  sendo
inválida e inexigível a respectiva CDA.

Aduz, em sequência, a incompetência do PROCON Municipal
para  fiscalizar  estabelecimentos  bancários  e  a  inconstitucionalidade  da  Lei
Municipal 4.330/2005. Explica, pois, competir à União e não ao Município,
legislar sobre o atendimento do consumidor nos caixas das agências bancárias.
Via  de  consequência,  o  Procon  Municipal  não  detém  competência  para
fiscalizar  os  estabelecimentos  bancários ou  mesmo aplicar  multas  sobre  os
mesmos.
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Sem razão a recorrente.

Quanto ao primeiro ponto, referente ao não preenchimento dos
requisitos pela CDA, comungo do pensar do Juiz de base, não sendo razoável
tornar nulo o respectivo título em virtude de uma erro material, pequena falha
incapaz de ocasionar prejuízos ao executado.

Ora, não obstante não faça a CDA, referência à “Lei de Fila”,
detalha que o débito cobrado diz respeito à multa discutida  amplamente  no
processo  administrativo  nº  0110-001.272-4  –  Procon/CG,  o  qual  se
desenvolveu de forma regular, uma vez que fora oportunizado à  instituição
financeira a participação em todas as fases do procedimento, inexistindo nos
autos qualquer indício de violação ao devido processo legal.

Por estas razões,  se não houve nenhum prejuízo para a defesa
do  banco,  tendo  este  pleno  conhecimento  do  teor  do  auto  de  infração,
apresentando, inclusive, defesa na esfera administrativa,  goza  a Certidão de
Dívida Ativa de presunção de certeza e liquidez.

Neste  sentido,  colaciono  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  de
Minas Gerais:

“APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS A EXECUÇÃO -
EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - NULIDADE CDA -
CERTEZA E LIQUIDEZ DO TÍTULO - AUSÊNCIA
DE PROVAS PARA DESCONSTITUIR O CRÉDITO
TRIBUTÁRIO -  MULTA -  CARÁTER PUNITIVO -
HONORÁRIOS - REDUÇÃO. 
A  petição  inicial  obedeceu  aos  requisitos
enumerados no artigo 6º da Lei de Execução Fiscal,
não sendo razoável declarar a nulidade da CDA por
alteração  na  legislação  tributária,  tratando-se
meramente de erro material, o que não inviabilizou
a certeza do título. Possuindo a CDA a presunção de
certeza  e  liquidez  e,  não  havendo  prova  da
inexigibilidade da dívida ou qualquer irregularidade
no procedimento administrativo, deverá permanecer
a cobrança. A multa aplicada em caráter pedagógico
é uma sanção fiscal e não um tributo, não havendo
como  se  aplicar  o  artigo  150,  inciso  VI,  da
Constituição  Federal.  Os  honorários  de
sucumbência,  deverão ser aplicados nos termos do
§4º,  do  artigo  20,  do  Código  de  Processo  Civil.”
(TJMG  -  Apelação  Cível  1.0024.12.058119-4/001,
Relator(a): Des.(a) Ângela de Lourdes Rodrigues , 8ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  03/12/2015,
publicação da súmula em 29/01/2016) 
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Ademais,  quanto  à  inconstitucionalidade  da  Lei  Municipal
4.330/2005, cumpre registrar que a jurisprudência pátria é pacífica no sentido
de que o Município é competente para legislar sobre a fixação de período de
espera para atendimento nas agências bancárias, por se tratar de matéria de
interesse  local,  enquadrando-se  na  hipótese  prevista  pelo  art.  30,  I,  da
Constituição Federal, in verbis: 

“Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

A  respeito  do  tema,  segue  julgado  do  Supremo  Tribunal
Federal: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. ATENDIMENTO BANCÁRIO.
COMPETÊNCIA  DO  MUNICÍPIO  PARA
LEGISLAR SOBRE  ASSUNTO  DE  INTERESSE
LOCAL.  POSSIBILIDADE.  REPERCUSSÃO
GERAL  RECONHECIDA  PELO  PLENÁRIO
VIRTUAL NO RE 610.221-RG PARA RATIFICAR
A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. TEMA 272 DA
GESTÃO  POR  TEMAS.  1.  Os  municípios  têm
competência  para  regulamentar  o  atendimento  ao
público  em instituições  bancárias,  uma vez  que  se
trata de matéria de interesse local. 2. A repercussão
geral  da matéria foi  reconhecida pelo Plenário da
Corte,  que  na  oportunidade  ratificou  a
jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Precedente:
RE n. 610.221-RG, Relatora a Ministra Ellen Gracie,
DJe de 20.8.2010. 3.  In casu,  o acórdão recorrido
assentou: “INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS –
FILA DE BANCO – DEMORA NO ATENDIMENTO
PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA – PERMANÊNCIA
COMPROVADA  POR  PRAZO  SUPERIOR  A  45
(QUARENTA E  CINCO)  MINUTOS  –  AUSÊNCIA
DE  EVIDÊNCIA  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO  –
CONSTITUCIONALIADE  DA  LEI  MUNICIPAL
4.069/01  –  ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO  –
DANOS MORAIS CONFIGURADOS – VALRO DA
INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL E RAZOÁVEL –
SENTENÇA  MANTIDA  PELSO  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.”  4.  Agravo  regimental  não
provido.” (ARE 715138 AgR, Relator(a): Min. LUIZ
FUX,  Primeira  Turma,  julgado  em  18/12/2012,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-032  DIVULG 18-
02-2013 PUBLIC 19-02-2013). 
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Portanto, inexiste afronta a quaisquer princípios constitucionais
por  parte  da  mencionada  norma  que  regulamentou  o  atendimento  das
instituições bancárias na cidade de Campina Grande, a qual, em seu artigo 2°,
determina que o tempo máximo de espera nas filas das agências bancárias não
poderá  ultrapassar  o  limite  de  35  minutos,  prevendo,  em  caso  de
descumprimento, a imposição das sanções administrativas dispostas nos arts.
55 a 60 do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos,  então,  o  que  dispõem  os  citados  dispositivos  do
Código de Defesa do Consumidor, in litteris:

 
“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal,
em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas
de  atuação  administrativa,  baixarão  normas
relativas à produção, industrialização, distribuição e
consumo de produtos e serviços.

§ 1° A União,  os Estados,  o Distrito Federal e  os
Municípios  fiscalizarão  e  controlarão  a  produção,
industrialização,  distribuição,  a  publicidade  de
produtos  e  serviços  e  o  mercado  de  consumo,  no
interesse  da  preservação  da  vida,  da  saúde,  da
segurança,  da  informação  e  do  bem-estar  do
consumidor,  baixando  as  normas  que  se  fizerem
necessárias.

Art.  56.  As  infrações  das  normas  de  defesa  do
consumidor  ficam  sujeitas,  conforme  o  caso,  às
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das
de natureza civil,  penal e das definidas em normas
específicas:
  I – multa; (…)”; (grifo nosso.)

Logo, tendo em vista que a instituição financeira infringiu o
disposto na legislação municipal em comento, entendo plenamente cabível a
penalidade imposta pelo órgão de defesa do consumidor, não havendo que se
falar em seu afastamento.

Pelo exposto, rejeito as preliminares.

Mérito

No  mérito,  aduz  o  apelante  a  incidência  do  princípio  da
isonomia  e  da  proporcionalidade,  porquanto  só  ser  exigível  aos  bancos  o
rápido  atendimento  de  usuários  em  fila  de  espera,  o  que  a  coloca  em
desvantagem em relação a outras empresas. 

Ato contínuo, aduz a irrazoabilidade do valor fixado a título de
multa, devendo o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais), ser reduzido.
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Pois bem. Conforme já debatido acima, a  multa aplicada pelo
PROCON  municipal,  no  exercício  do  Poder  de  Polícia,  é  legitima,
encontrando amparo na Constituição Federal e na Lei local de nº 4.330/05. 

No que tange ao valor fixado a título de multa,  o art.  57 do
Código  Consumerista  estabelece  que  deve  ser  considerada  a  gravidade  da
infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor.

"Art. 57 - A pena de multa, graduada de acordo com
a gravidade da infração,  a  vantagem auferida e  a
condição  econômica  do  fornecedor,  será  aplicada
mediante  procedimento  administrativo,  revertendo
para o Fundo de que trata a Lei 7.347/85, os valores
cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou
municipais  de  proteção ao consumidor nos  demais
casos.

Parág. único. A multa será em montante não inferior
a duzentas e não superior a três milhões de vezes o
valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou
índice equivalente que venha a substituí-lo."  (grifo
nosso).

Importante  ressaltar  que  a  multa  em questão  não  tem como
objetivo reparar o dano sofrido pelo consumidor, mas sim servir de punição
pela infração às normas consumeristas.

In casu, em que pese sustentar o embargante multa em valor de
R$ 100.000,00 (cem mil reais), em verdade,  a penalidade foi arbitrada pelo
órgão de  defesa  do consumidor no  valor de  R$  10.000,00 (dez  mil  reais),
decorrente de descumprimento da Norma Municipal nº 4.330/2005, conhecida
por  “Lei  da  Fila”, uma  vez  que  a  instituição  financeira  não  dispôs  de
funcionários suficientes para possibilitar o atendimento dos usuários no prazo
de até 35 minutos. 

Nesse  contexto,  vislumbro  não  merecer  redução  o  valor
arbitrado,  porquanto de acordo com  os  parâmetros  fixados em lei,  com  os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e, ainda, com a capacidade
econômica da embargante, que é instituição bancária de grande porte. 

Assim, qualquer redução, não alcançará o caráter pedagógico de
evitar que o banco/embargante torne a desrespeitar as normas de defesa ao
consumidor, tampouco não estimulará a adoção de providências para a solução
do problema que ocorre de forma reincidente.

Enfrentando  casos  análogos,  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça
manteve  as  penalidades  fixadas  pelo  PROCON  municipal  até  mesmo  em
valores superiores, como são exemplos os julgados abaixo ementados:

“APELAÇÃO CÍVEL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  FILA  DE
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BANCO.  ESPERA  ACIMA  DO  PERMITIDO
LEGALMENTE.  LEI  MUNICIPAL  Nº  4330/2005.
DESCUMPRIMENTO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.
INCIDÊNCIA  DO  ART.  57  DO  CDC.  PODER
JUDICIÁRIO. EXAME DA LEGALIDADE DO ATO. 
VALOR QUE ATENDE À FINALIDADE A QUE SE
PROPÕE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. Ao Judiciário não cabe a
análise  do  mérito  administrativo,  mas  apenas  a
legalidade dos trâmites que levaram à imposição da
multa. Se arbitrada multa em valor módico, esta não
atingiria  sua  finalidade  de  inibir  igual
comportamento prejudicial aos consumidores. “
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00237871720128150011,   Relator  DESA.  MARIA
DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  03-07-
2015) 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EMBARGOS.  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  MULTA
APLICADA POR PROCON, EM DESOBEDIÊNCIA
À  LEI  MUNICIPAL.  CDA.  PRESUNÇÃO  DE
LIQUIDEZ  E  CERTEZA.  ATENDIMENTO  AO
PÚBLICO.  FILA.  TEMPO  DE  ESPERA.  NORMA
DE  INTERESSE  LOCAL.  LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES  DO  TJPB.  DESPROVIMENTO.
Gozando de presunção de certeza e liquidez, e não
havendo  provas  para  infirmá-la,  a  CDA  é  título
executivo  hábil  a  embasar  Ação  de  Execução.  A
CF/88,  em  seu  art.  30,  confere  aos  Municípios  a
competência  para  legislar  sobre  assuntos  de
interesse  local,  sendo  certo  que  atendimento  ao
público  e  tempo máximo de  espera  na fila  não se
confundem  com  matéria  atinente  às  atividades-fim
das  instituições  bancárias.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00204164520128150011,  1ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator DES LEANDRO DOS SANTOS ,  j.
em 03-03-2015) 

“APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
CDA. MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA PELO
PROCON MUNICIPAL.  TEMPO DE ESPERA EM
FILA  DE  BANCO.  LIMITE  LEGAL
DESRESPEITADO.  INTELIGÊNCIA  DA  LEI
MUNICIPAL  Nº  4.330/05.  REDUÇÃO  OU
MAJORAÇÃO  INDEVIDAS.  OBSERVÂNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  VALOR  DA
PENALIDADE  CONDIZENTE  COM  O  CARÁTER
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DA SANÇÃO E DAS PECULIARIDADES DO CASO
CONCRETO. DESPROVIMENTO AOS APELOS. - A
multa  arbitrada  pelo  magistrado  a  quo  deve  ser
mantida,  eis  que  mostra-se  proporcional  à
capacidade  econômica  da  Instituição  Financeira,
levando-se  em  conta  a  peculiaridade  do  caso  e
apropriada em face do caráter punitivo e pedagógico
da sanção.” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00126896420148150011,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j.
em 08-11-2016) 

Por tudo o que foi exposto, REJEITO AS PRELIMINARES
E NEGO  PROVIMENTO ao  Apelo,  mantendo-se  na  íntegra  a  sentença
impugnada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator
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